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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL ALEXANDRE XAMBINHO 

 

Palácio Domingos Martins 

Av. Américo Buaiz, 205, 7º Andar, Gab. 703. Enseada do Suá – Vitória/ES, 29.050-950 

E-mail: alexandrexambinho@al.es.gov.br – Telefone: (27) 3382-3521 

PROJETO DE LEI  
 

Acrescenta o inciso §10 ao artigo 16 da Lei nº 7.000, de 

27 de dezembro de 2001, e dá outras providências. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

DECRETA: 

 

Art. 1º Acrescenta o inciso XVI ao artigo 4º da Lei nº 7.000, de 27 de dezembro de 

2001, com a seguinte redação: 

 

“Art. 16 - ... 

 

§10. O ICMS gerado pela venda de produtos no varejo poderá ser 

pago em até três parcelas, desde que comprovada venda através de 

pagamento parcelado.” 

 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei. 

 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 13 de janeiro de 2020. 

 

 

 
ALEXANDRE XAMBINHO 

ALEXANDRE ARAUJO MARÇAL 

DEPUTADO ESTADUAL – REDE 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL ALEXANDRE XAMBINHO 

 

Palácio Domingos Martins 

Av. Américo Buaiz, 205, 7º Andar, Gab. 703. Enseada do Suá – Vitória/ES, 29.050-950 

E-mail: alexandrexambinho@al.es.gov.br – Telefone: (27) 3382-3521 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O parcelamento do ICMS do mês de dezembro é de fundamental importância, 

pois com certeza, trará um fôlego aos comerciantes, principalmente aqueles que tem 

suas vendas feitas a prazo, visto que em muitas das vezes vendem seus produtos, 

principalmente eletro eletrônicos e móveis, em mais de 12 vezes, tendo desta forma que 

adiantar o pagamento do tributo muito antes de recebê-lo.  

            Além deste fato, há que se verificar que no mês de dezembro o empresário tem 

praticamente duas folhas de pagamento e em janeiro o adiantamento de férias, outras 

taxas e tributos, ocasionando um descompasso nas finanças, levando o comerciante a 

procurar capital de giro em instituições bancárias. 

O mês de dezembro concentra o maior volume de vendas do setor, gerando 

consequentemente, maior valor de imposto a ser recolhido e ainda e essas vendas 

ocorrem em sua grande maioria a prazo, em várias prestações, o que poderá refletir 

significativamente no capital de giro dessas empresas, caso o recolhimento seja dado em 

uma única parcela. 

 

Pelo exposto pedimos aos Nobres Pares pela APROVAÇÃO desta proposição e ao 

Excelentíssimo Senhor Governador a Sanção.  
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
 
 
 
 

Vitória, 10 de  fevereiro de 2020.
 
 

Protocolo Automático 
-  
 

 
 

Tramitado por, Protocolo Automático Matrícula
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não foi encontrada proposição similar ou idêntica em tramitação.Não foi encontrada legislação similar ou idêntica 
 
 
 

Vitória, 11 de  fevereiro de 2020.
 
 

Fabiano Burock Freicho 
Técnico Legislativo Sênior (Ales Digital) - 850180 

 
 
 

Tramitado por, Fabiano Burock Freicho Matrícula 850180
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 11 de  fevereiro de 2020.
 
 

Karla Queiroz De Oliveira 
Técnico Legislativo Sênior (Ales Digital) - 427281 

 
 
 

Tramitado por, Karla Queiroz De Oliveira Matrícula 427281
 

 
 
 
 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no 

endereço eletrônico http://www3.al.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
3700310037003500320033003A005400

fls. 6



Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
Publique-se. Após o cumprimento do artigo 120 do Regimento Interno, às Comissões de Justiça e de Finanças. 
 
 
 

Vitória, 11 de  fevereiro de 2020.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior (Ales Digital) - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal   
Ação Realizada: Análise  

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
À DR para elaboração de estudo de técnica. 
 
 
 

Vitória, 11 de  fevereiro de 2020.
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Técnico Legislativo Sênior (Ales Digital) - 682246 

 
 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI Matrícula 682246
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise  

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
 
 
 
 

Vitória, 13 de  fevereiro de 2020.
 
 

Ayres Dalmásio Filho 
Técnico Legislativo Sênior (Ales Digital) - 416048 

 
 
 

Tramitado por, Ayres Dalmásio Filho Matrícula 416048
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

DIRETORIA DE REDAÇÃO – DR 

ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 99/2020 à técnica legislativa, às normas gramaticais, 

ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 27.11.2015, e ao 

disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei Complementar Federal nº 

107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao texto da matéria, que deverão 

ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI Nº 99/2020 

 

Acrescenta o § 11 ao art. 16 da Lei nº 7.000, de 

27 de dezembro de 2001, e dá outras providências 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 
 

 

Art. 1º O art. 16 da Lei nº 7.000, de 27 de dezembro de 2001, passa a vigorar acrescido do § 11, 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 16. (...) 

 

(...) 

 

§ 11. O ICMS gerado pela venda de produtos no varejo poderá ser pago em até 03 (três) 

parcelas, desde que comprovada venda por meio de pagamento parcelado.” (NR) 

 

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 13 de janeiro de 2020. 

 

ALEXANDRE XAMBINHO 

DEPUTADO ESTADUAL – REDE 

 

Em 13 de fevereiro de 2020. 

 

______________________ 

Wanderson Melgaço Macedo 

Diretor de Redação – DR 
 
Luciana/Ayres/Ernesta 

ETL nº 72/2020 
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer  

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
À Diretoria da Procuradoria, para elaboração de parecer técnico, nos termos do artigo 3º, inciso XX, da Lei Complementar
nº 287/04, no presente Projeto de Lei nº 99/2020, pelo Sr. Procurador Vinicius Oliveira Gomes Lima, designado na
Setorial  Legislativa,  com observância  do  Ato  nº  964/2018. Após  cumprimento  do  artigo  12,  incisos  V  e  VI,  da  Lei
Complementar nº 287/04, com redação dada pela Lei Complementar nº 586/11, ao Subcoordenador da Setorial Legislativa
para opinamento, nos termos do artigo 10, inciso I, do Ato nº 964/2018. 
 
 
 

Vitória, 14 de  fevereiro de 2020.
 
 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador Geral (Ales Digital) - 1784572 

 
 
 

Tramitado por, CRISTINA PASSOS DALEPRANE Matrícula 1589456
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Distribuir  

Próxima Fase: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
À Diretoria da Procuradoria, para elaboração de parecer técnico, nos termos do artigo 3º, inciso XX, da Lei Complementar
nº 287/04, no presente Projeto de Lei nº 99/2020, pelo Sr. Procurador Vinicius Oliveira Gomes Lima, designado na Setorial
Legislativa, com observância do Ato nº 964/2018. 
 
  
 
 
 

Vitória, 18 de  fevereiro de 2020.
 
 

Vinicius Oliveira Gomes 
Procurador (Ales Digital) -  

 
 
 

Tramitado por, Marta Goretti Marques Matrícula 663695
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Devolução da Proposição com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
PT 
 
 
 

Vitória, 21 de  fevereiro de 2020.
 
 

Guilherme Rodrigues 
Técnico Legislativo Sênior (Ales Digital) - 778066 

 
 
 

Tramitado por, Guilherme Rodrigues Matrícula 778066
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
 

PROJETO DE LEI Nº 99/2020 PÁGINA 

CARIMBO / RUBRICA 

 

1 

 

 

PROCURADORIA LEGISLATIVA 

 

PARECER TÉCNICO 

 

 

Projeto de Lei n.º: 99/2020 

Autor (a): Deputado Alexandre Xambinho 

Assunto: Acrescenta o § 11 ao art. 16 da Lei nº 7.000, de 27 de dezembro de 2001, 

e dá outras providências. 

 

1.  RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 99/2020, de autoria do Deputado Alexandre 

Xambinho, Acrescenta o § 11 ao art. 16 da Lei nº 7.000, de 27 de dezembro de 

2001, e dá outras providências. 

O Projeto foi protocolado no dia 10/02/2020, lido no expediente da Sessão 

Ordinária do dia 11/02/2020. 

No que tange a publicação no Diário do Poder Legislativo, não se pode 

dispensá-la, o que deve ser providenciada pelo órgão competente desta Casa 

Legislativa em momento posterior a elaboração deste. 

Em seguida, os autos vieram-me conclusos para elaboração de Parecer 

Técnico e, nos termos do artigo 3º, inciso XX, da Lei Complementar nº 287/2004. 

É o relatório. 

2.  FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

2.1 DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL  

2.1.1 - Competência legislativa para dispor sobre a matéria e 

competência de iniciativa  

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
 

PROJETO DE LEI Nº 99/2020 PÁGINA 

CARIMBO / RUBRICA 

 

2 

 

Preliminarmente, verifica-se a competência estadual para legislar 

sobre o tema em debate, por se tratar de matéria relacionada a direito tributário; 

caracterizando sua constitucionalidade, nos termos do art. 24, inciso I e art. 155, 

inciso II, ambos da Constituição da República, e art. 55 da Constituição Estadual, in 

verbis: 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

I-direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre 

II-operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, 

ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior. 

 

Art.55. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, 

dispor sobre as matérias de competência do Estado, especialmente sobre: 

I-tributos, arrecadação e distribuição de rendas; 

 

Com arrimo dos preceitos constitucionais mencionados acima já 

asseverou o Supremo Tribunal Federal: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

MATÉRIA TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA.  

1. A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na 

instauração do processo legislativo em matéria tributária.  

2. Agravo regimental a que se nega provimento.(STF - RE: 362573 

MG , Relator: Min. EROS GRAU, Data de Julgamento: 26/06/2007, 

Segunda Turma, Data de Publicação: DJe-082 DIVULG 16-08-2007 

(negritei) 

 

O art. 61,§1º, “b”, da CF/88 determina serem de iniciativa reservada do 

Presidente da República as leis que disponham sobre “organização administrativa e 

judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da 

administração dos Territórios” 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
 

PROJETO DE LEI Nº 99/2020 PÁGINA 

CARIMBO / RUBRICA 

 

3 

 

O Pretório Excelso tem como posicionamento já sedimentado que a 

exclusividade em iniciar o processo legislativo sobre matéria tributária é 

exclusividade em relação às leis dos Territórios Federais. 

 

Portanto, no âmbito da União, Estados-membros, DF e Municípios, a 

iniciativa de leis sobre matéria tributária é concorrente entre os Chefes do Executivo 

e os membros do Legislativo. 

 

Já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal, admitindo a iniciativa 

parlamentar em projeto sobre o assunto. Confira, in verbis: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. INICIATIVA LEGISLATIVA. 
MATÉRIA TRIBUTÁRIA. CONCORRÊNCIA ENTRE PODER 
LEGISLATIVO E PODER EXECUTIVO. LEI QUE CONCEDE ISENÇÃO. 
POSSIBILIDADE AINDA QUE O TEMA VENHA A REPERCUTIR NO 
ORÇAMENTO MUNICIPAL. RECURSO QUE NÃO SE INSURGIU 
CONTRA A DECISÃO AGRAVADA. DECISÃO QUE SE MANTÊM POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. O recurso extraordinário é cabível 
contra acórdão que julga constitucionalidade in abstracto de leis em face da 
Constituição Estadual, quando for o caso de observância ao princípio da 
simetria. Precedente: Rcl 383, Tribunal Pleno, Rel. Min. Moreira Alves. 2. A 
iniciativa para início do processo legislativo em matéria tributária 
pertence concorrentemente ao Poder Legislativo e ao Poder Executivo 
(art. 61, § 1º, II, b, da CF). Precedentes: ADI 724-MC, Tribunal Pleno, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJ de 15.05.92; RE 590.697-ED, Primeira Turma, Rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, Dje de 06.09.2011; RE 362.573-AgR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Eros Grau, Dje de 17.08.2007). 3. In casu, o Tribunal de 
origem entendeu pela inconstitucionalidade formal de lei em matéria 
tributária por entender que a matéria estaria adstrita à iniciativa 
privativa do Chefe do Poder Executivo, dada a eventual repercussão 
da referida lei no orçamento municipal. Consectariamente, providos o 
agravo de instrumento e o recurso extraordinário, em face da 
jurisprudência desta Corte. 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento.

1
 

(original sem destaque) 

 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 553/2000, DO 
ESTADO DO AMAPÁ. DESCONTO NO PAGAMENTO ANTECIPADO DO 
IPVA E PARCELAMENTO DO VALOR DEVIDO. BENEFÍCIOS 
TRIBUTÁRIOS. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. AUSÊNCIA DE 
VÍCIO FORMAL. 1. Não ofende o art. 61, § 1º, II, b da Constituição 
Federal lei oriunda de projeto elaborado na Assembléia Legislativa 
estadual que trate sobre matéria tributária, uma vez que a aplicação 
deste dispositivo está circunscrita às iniciativas privativas do Chefe 

                                                 
1
 STF. AI 809719 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 09/04/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-

078 DIVULG 25-04-2013 PUBLIC 26-04-2013. 
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do Poder Executivo Federal na órbita exclusiva dos territórios 
federais. Precedentes: ADI nº 2.724, rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 02.04.04, 
ADI nº 2.304, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 15.12.2000 e ADI nº 2.599-
MC, rel. Min. Moreira Alves, DJ 13.12.02 2. A reserva de iniciativa prevista 
no art. 165, II da Carta Magna, por referir-se a normas concernentes às 
diretrizes orçamentárias, não se aplica a normas que tratam de direito 
tributário, como são aquelas que concedem benefícios fiscais. Precedentes: 
ADI nº 724-MC, rel. Min. Celso de Mello, DJ 27.04.01 e ADI nº 2.659, rel. 
Min. Nelson Jobim, DJ de 06.02.04. 3. Ação direta de inconstitucionalidade 
cujo pedido se julga improcedente.

2
 

(original sem destaque) 

 

Ao instituir incentivos fiscais a empresas que contratam empregados 
com mais de quarenta anos, a Assembléia Legislativa Paulista usou o 
caráter extrafiscal que pode ser conferido aos tributos, para estimular 
conduta por parte do contribuinte, sem violar os princípios da 
igualdade e da isonomia. Procede a alegação de inconstitucionalidade do 
item 1 do § 2º do art. 1º, da Lei 9.085, de 17/02/95, do Estado de São 
Paulo, por violação ao disposto no art. 155, § 2º, XII, g, da Constituição 
Federal. Em diversas ocasiões, este Supremo Trubunal já se manifestou no 
sentido de que isenções de ICMS dependem de deliberações dos Estados 
e do Distrito Federal, não sendo possível a concessão unilateral de 
benefícios fiscais. Precedentes ADIMC 1.557 (DJ 31/08/01), a ADIMC 
2.439 (DJ 14/09/01) e a ADIMC 1.467 (DJ 14/03/97). Ante a declaração de 
inconstitucionalidade do incentivo dado ao ICMS, o disposto no § 3º 
do art. 1º desta lei, deverá ter sua aplicação restrita ao IPVA. 
Procedência, em parte, da ação.

3
 

(original sem destaque) 

 

Logo, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que 

as hipóteses de iniciativa reservada, por traduzirem matéria de exceção, não podem 

ser ampliadas por via hermenêutica, sob pena de esvaziar a atividade legislativa 

autônoma no âmbito dos entes federados. 

Assim, na presente situação, aplica-se o seguinte entendimento 

jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO 
ESTADO DO AMAZONAS. (...) Ao contrário do afirmado pelo 
requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer órgão da 
Administração Pública local. Não procede a alegação de que 

                                                 
2
 STF. ADI 2464, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 11/04/2007, DJe-023 DIVULG 24-05-2007 

PUBLIC 25-05-2007 DJ 25-05-2007 PP-00063 EMENT VOL-02277-01 PP-00047 RDDT n. 143, 2007, p. 235 LEXSTF v. 29, n. 
346, 2007, p. 104-114. 
3
 STF. ADI 1276, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 29/08/2002, DJ 29-11-2002 PP-00017 EMENT 

VOL-02093-01 PP-00076. 
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qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo 
Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa 
parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 61 
da Constituição do Brasil - matérias relativas ao funcionamento 
da Administração Pública, notadamente no que se refere a 
servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. (...)

4
 

(original sem destaque) 

 

Portanto, no que diz respeito à iniciativa parlamentar para deflagrar o 

presente procedimento legislativo, não se pode cogitar de inconstitucionalidade. 

Feita tais considerações gerais passa-se a analisar o escopo da 

propositura legislativa. 

 

O objeto do presente projeto de lei é parcelar o pagamento do ICMS 

gerado pela venda de produtos no varejo em até três parcelas, desde que 

comprovada venda através de pagamento parcelado.  

 

Verifica-se inclusive, que o parcelamento contribui para que a 

arrecadação do Estado não seja comprometida pela inadimplência, ao mesmo 

tempo em que, para com o contribuinte, que ao dividir esse encargo tem minorado o 

impacto financeiro em seu orçamento. 

 

Normas semelhantes já existem em outros estados da federação como, 

por exemplo, Ceará e São Paulo, in verbis: 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que 

lhe confere os incisos IV e VI do art. 88 da Constituição Estadual, e 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos que 

viabilizem as vendas a prazo no período natalino, quando ocorre acréscimo 

expressivo dessa modalidade de transação comercial, DECRETA: 

Art. 1.º Os contribuintes enquadrados no regime de recolhimento Normal, 

inscritos no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) com código da 

Classificação Nacional de Atividades Econômico-Fiscais (CNAEFiscal) 

principal relacionado no Anexo Único deste Decreto, que realizarem vendas 

a prazo no período de dezembro de 2019 poderão recolher o Imposto sobre 

                                                 
4
 STF. ADI 3394, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 02/04/2007) 
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Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS) referente a essas vendas em até 3 (três) parcelas mensais, iguais e 

sucessivas. 

§ 1.º Para os efeitos do disposto no caput deste artigo, os contribuintes 

interessados observarão o seguinte: 

I – o valor total do ICMS a ser recolhido deverá ser superior, no mínimo, a 

30% (trinta por cento) do valor do imposto devido no período de novembro 

de 2019; 

II – as vendas a prazo deverão ser realizadas: 

a) com financiamento próprio ou por meio de cartões de crédito próprios; 

b) por meio de cartões de crédito administrados por empresas constituídas 

para este fim; 

III – deverão estar adimplentes com o cumprimento de suas obrigações 

tributárias; 

IV – não poderão estar inscritos no Cadastro de Inadimplentes da Fazenda 

Pública Estadual (CADINE); 

V – deverão apresentar à Célula de Execução da Administração Tributária 

(CEXAT) de seu domicílio fiscal, até o dia 31 de janeiro de 2020, 

demonstrativo das vendas realizadas no período de dezembro de 2019, 

discriminando o valor das vendas à vista e a prazo, bem como a 

comprovação do atendimento das condições especificadas neste artigo 

para a obtenção do parcelamento de que trata este Decreto. 

§ 2.º Na hipótese do inciso IV do caput deste artigo, a existência de 

eventuais parcelamentos de débitos vencidos, quer na esfera 

administrativa, quer na judicial, desde que estejam em situação regular, não 

impede a concessão do parcelamento de que trata este Decreto ao 

contribuinte interessado. 

§ 3.º A não observância das exigências estabelecidas neste artigo pelo 

contribuinte ou, ainda, a apresentação de declarações inexatas ao Fisco, 

impossibilitam-lhe a concessão do parcelamento de que trata este Decreto. 

§ 4.º O parcelamento de que trata este artigo não inclui o ICMS devido por 

substituição tributária, nem o Adicional do ICMS destinado ao FECOP. 

§ 5.º O ICMS a ser parcelado será quantificado mediante a divisão do valor 

das vendas a prazo pelo valor das vendas totais, multiplicando-se o 

resultado obtido pelo valor do imposto a recolher, apurado no período. 

Art. 2.º O valor do ICMS objeto de parcelamento será recolhido na forma e 

prazos abaixo indicados: 
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I – a primeira parcela, correspondente a 40% (quarenta por cento) do valor 

total a ser parcelado, até o dia 31 de janeiro de 2020; 

II – a segunda parcela, correspondente a 30% (trinta por cento) do valor 

total a ser parcelado, até o dia 28 de fevereiro de 2020; 

III – a terceira parcela, correspondente aos 30% (trinta por cento) restantes 

do valor total a ser parcelado, até o dia 31 de março 2020. 

Art. 3.º O recolhimento das parcelas de que trata o art. 2.º será efetivado 

por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), no qual deverá 

constar, além de outros dados, o seguinte: 

I – no campo 12, sob o título “Informações Complementares”, a  

identificação da parcela que estiver sendo recolhida, com referência ao 

número deste Decreto; 

II – no campo 01, sob o título “Especificação da Receita/Código”, a 

especificação do código da receita “1015 – ICMS Regime Mensal de 

Apuração”. 

Art. 4.º O ICMS relativo às vendas à vista realizadas no período de 

dezembro de 2019 pelos contribuintes de que trata este Decreto deverá ser 

recolhido até o dia 20 de janeiro de 2020. 

 

 

DECRETO Nº 64.632, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2019 

Dispõe sobre a possibilidade de contribuintes que exercem a atividade de 

comércio varejista parcelarem o ICMS devido pelas saídas de mercadorias 

promovidas em dezembro de 2019 

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS 227/17, 

de 15 de dezembro de 2017, 

Decreta: 

Artigo 1º - Os contribuintes que exercem a atividade de comércio varejista 

poderão recolher o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS referente às saídas de 

mercadorias realizadas no mês de dezembro de 2019 em 2 (duas) parcelas 

mensais e consecutivas, com dispensa de juros e multas, desde que: 

I - a primeira parcela seja recolhida até o dia 20 do mês de janeiro de 2020; 

II - a segunda parcela seja recolhida até o dia 20 do mês de fevereiro de 

2020. 

§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se aos contribuintes que, em 31 de 

dezembro de 2019, tenham a sua atividade principal enquadrada em um 
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dos seguintes códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 

- CNAE: 1 - 36006; 2 - 45307 (exceto 4530-7/01, 4530-7/02 e 4530-7/06); 

3 - 45412 (exceto 4541-2/01 e 4541-2/02); 4 - 47113, 47121, 47130, 47211, 

47229, 47237, 47245, 47296, 47415, 47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 

47539, 47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636, 47717, 

47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47857 e 47890. 

§ 2° - O recolhimento do ICMS na forma prevista neste artigo é opcional, 

ficando facultado ao contribuinte efetuar o recolhimento integral do imposto 

no mês de janeiro de 2020, até a data estabelecida no Anexo IV do 

Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 

novembro de 2000. 

§ 3° - O contribuinte que deixar de efetuar o recolhimento de qualquer das 

parcelas até as datas previstas no "caput" ou efetuar o recolhimento em 

valores inferiores ao devido perderá o direito ao benefício, ficando os 

valores recolhidos sujeitos à imputação, nos termos do artigo 595 do 

Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 

novembro de 2000. 

Artigo 2º - O recolhimento de cada uma das parcelas previstas no artigo 1º 

deverá ser efetuado por meio de Guia de Arrecadação Estadual - GARE-

ICMS, observando-se o seguinte: 

I - no campo 03 (Código de Receita), deverá ser consignado “046-2”; 

II - no campo 07 (Referência), deverá ser consignado “12/2019”; 

III - no campo 09 (Valor do Imposto), deverá ser indicado o valor 

correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor total do imposto 

devido. 

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

As legislações citadas acima foram autorizadas pelo CONVÊNIO ICMS 

227/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017, que autoriza os Estados de Alagoas, 

Bahia, Ceará, Paraná, Piauí, Santa Cataria e São Paulo e o Distrito Federal a 

prorrogar o prazo de pagamento do ICMS devido por contribuintes dedicados ao 

comércio varejista, in verbis: 

 

C O N V Ê N I O 

 

Cláusula primeira Ficam os Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Paraná, 

Piauí, Santa Cataria e São Paulo e o Distrito Federal autorizados a parcelar 
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em 02 (duas) vezes o recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS referente às 

saídas de mercadorias realizadas no mês de dezembro, realizadas por 

contribuintes que exercem a atividade de comércio varejista, com dispensa 

de juros e multas, desde que: 

 

I - a primeira parcela seja recolhida até o dia 20 do mês de janeiro; 

 

II - a segunda parcela seja recolhida até o dia 20 do mês de fevereiro. 

 

Parágrafo único. O Estado de São Paulo poderá expedir atos para 

estabelecer controles específicos para operações previstas no caput, 

podendo excluir do benefício fiscal determinadas mercadorias e categorias 

de contribuintes, de acordo com o interesse da Administração Tributária. 

 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no 

Diário Oficial da União de sua ratificação nacional. 

 

Percebe-se que o Estado do Ceará e São Paulo aderiram ao 

Convênio ICMS 227/2015, contudo o Estado do Espírito Santo não aderiu ao 

convênio. 

 

Desta feita, pela ausência de convênio, existe incompatibilidade entre o 

projeto de lei em exame e o art. 155, § 2º, inciso XII, alínea g, da CF; na medida em 

que, segundo a norma constitucional, a concessão e a revogação de benefícios 

fiscais de ICMS devem ser precedidas de deliberação conjunta entre os Estados e o 

Distrito Federal, conforme regulado em lei complementar. 

 

A matéria é regulada pela LC nº 24/1975, a qual dispõe que a 

“deliberação conjunta” toma a forma de convênio celebrado no âmbito do Conselho 

Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, órgão composto pelos diversos 

representantes das Fazendas Públicas Estaduais. 
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Assim, as isenções, os incentivos e os benefícios fiscais, em matéria de 

ICMS, para serem concedidos, dependem da edição de um convênio que reflita a 

concordância de todos os Estados da Federação e do Distrito Federal, para que 

este tributo seja uniforme no território nacional; evitando, assim, o que se 

convencionou chamar de “guerra fiscal”. 

 

Segundo a LC nº 24/1975, a concessão de benefícios fiscais relativos ao 

ICMS dependerá sempre de decisão unânime dos Estados; e a sua revogação, de 

aprovação de quatro quintos, no mínimo, dos representantes presentes. 

 

Conforme o rito traçado na lei, no prazo de 10 dias contados da data final 

da reunião em que o convênio haja sido firmado, a resolução nela adotada será 

publicada no Diário Oficial da União; após a qual, os Poderes Executivos de cada 

Estado disporão de 15 dias para publicar decreto ratificando ou não os convênios 

celebrados, considerando ratificação tácita a ausência de manifestação no prazo. 

 

A não ratificação pelo Poder Executivo de qualquer unidade da federação 

implicará rejeição do convênio que houver estabelecido incentivo fiscal de ICMS. 

 

Até 10 dias após o término do prazo para ratificação, será publicada 

novamente no Diário Oficial da União a informação acerca da ratificação ou rejeição 

do convênio. 

Nestes termos, a instituição de incentivo fiscal de ICMS sem suporte em 

convênio celebrado no âmbito do CONFAZ padece de vício de inconstitucionalidade 

material, por afrontar o art. 155, § 2º, inc. XII, alínea g, da Constituição Federal. A 

propósito, esse é o entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal: 

 

ICMS – “GUERRA FISCAL” – CONCESSÃO UNILATERAL DE ISENÇÕES, 

INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS – NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA 

DA RESERVA CONSTITUCIONAL DE CONVÊNIO COMO 

PRESSUPOSTO LEGITIMADOR DA OUTORGA, PELO ESTADO-

MEMBRO OU PELO DISTRITO FEDERAL, DE TAIS EXONERAÇÕES 

TRIBUTÁRIAS – PERFIL NACIONAL QUE QUALIFICA A ESTRUTURA 
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JURÍDICO-NORMATIVA DO ICMS – A EXIGÊNCIA DE CONVÊNIO 

INTERGOVERNAMENTAL COMO LIMITAÇÃO CONSTITUCIONAL AO 

PODER DE EXONERAÇÃO FISCAL DO ESTADO-MEMBRO/DISTRITO 

FEDERAL EM TEMA DE ICMS – RECEPÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 24/75 PELA VIGENTE ORDEM CONSTITUCIONAL – O SIGNIFICADO 

DA IMPRESCINDIBILIDADE DO CONVÊNIO INTERESTADUAL NA 

OUTORGA DE ISENÇÕES, INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS 

REFERENTES AO ICMS – DOUTRINA – PRECEDENTES DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL – INSTITUIÇÃO, PELO ESTADO DE SÃO PAULO, 

DE REGIME DIFERENCIADO DE TRIBUTAÇÃO EM MATÉRIA DE ICMS 

QUE CULMINA POR INSTAURAR SITUAÇÃO DE APARENTE 

“COMPETIÇÃO FISCAL INCONSTITUCIONAL” LESIVA AO ESTADO DO 

AMAZONAS E A SEU POLO INDUSTRIAL – MEDIDAS QUE SE 

REFEREM À PRODUÇÃO DE “TABLETS” – POSSÍVEL 

TRANSGRESSÃO, PELOS DIPLOMAS NORMATIVOS PAULISTAS, AO 

ART. 152 DA CONSTITUIÇÃO, QUE CONSAGRA O “PRINCÍPIO DA NÃO-

DIFERENCIAÇÃO TRIBUTÁRIA” – PRECEDENTE DO STF – MEDIDA 

CAUTELAR REFERENDADA PELO PLENÁRIO DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. ICMS – “GUERRA FISCAL” – CONCESSÃO 

UNILATERAL DE INCENTIVOS E BENEFÍCIOS DE ORDEM TRIBUTÁRIA 

– INADMISSIBILIDADE – NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA DA CLÁUSULA 

DE RESERVA CONSTITUCIONAL DE CONVÊNIO – A existência de 

convênios interestaduais celebrados em atenção e em respeito à cláusula 

da reserva constitucional de convênio, fundada no art. 155, § 2º, inciso XII, 

alínea “g”, da Constituição da República, traduz pressuposto essencial 

legitimador da válida concessão, por Estado-membro ou pelo Distrito 

Federal, de benefícios, incentivos ou exonerações fiscais em tema de 

ICMS. – Revela-se inconstitucional a concessão unilateral, por parte de 

Estado-membro ou do Distrito Federal, sem anterior convênio interestadual 

que a autorize, de quaisquer benefícios tributários referentes ao ICMS, tais 

como, exemplificativamente, (a) a outorga de isenções, (b) a redução de 

base de cálculo e/ou de alíquota, (c) a concessão de créditos presumidos, 

(d) a dispensa de obrigações acessórias, (e) o diferimento do prazo para 

pagamento e (f) o cancelamento de notificações fiscais. Precedentes. 

INCONSTITUCIONALIDADES NÃO SE COMPENSAM – A outorga 

unilateral, por determinado Estado-membro, de benefícios de ordem 

tributária em tema de ICMS não se qualifica, porque inconstitucional, como 

resposta legítima e juridicamente idônea à legislação de outro Estado-

membro que também se revele impregnada do mesmo vício de 
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inconstitucionalidade e que, por resultar de igual transgressão à cláusula 

constitucional da reserva de convênio, venha a provocar desequilíbrios 

concorrenciais entre referidas unidades federadas, assim causando 

gravame aos interesses do Estado-membro alegadamente prejudicado. É 

que situações de inconstitucionalidade, porque reveladoras de gravíssima 

transgressão à autoridade hierárquico-normativa da Constituição da 

República, não se compensam entre si. Precedente.
5
 

 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÃO DE 

CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS. ICMS. BENEFÍCIOS 

FISCAIS. NECESSIDADE DE AMPARO EM CONVÊNIO 

INTERESTADUAL. ART. 155, XII, G DA CONSTITUIÇÃO. Nos termos da 

orientação consolidada por esta Corte, a concessão de benefícios fiscais do 

ICMS depende de prévia aprovação em convênio interestadual, como 

forma de evitar o que se convencionou chamar de guerra fiscal. 

Interpretação do art. 155, XII, g da Constituição. São inconstitucionais os 

arts. 6º, no que se refere a “benefícios fiscais” e “financeiros-fiscais”, 7º e 8º 

da Lei Complementar estadual 93/2001, por permitirem a concessão de 

incentivos e benefícios atrelados ao ICMS sem amparo em convênio 

interestadual. Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente 

procedente.
6
 

Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Caráter 

normativo autônomo e abstrato dos dispositivos impugnados. Possibilidade 

de sua submissão ao controle abstrato de constitucionalidade. 

Precedentes. 3. ICMS. Guerra fiscal. Artigo 2º da Lei nº 10.689/1993 do 

Estado do Paraná. Dispositivo que traduz permissão legal para que o 

Estado do Paraná, por meio de seu Poder Executivo, desencadeie a 

denominada "guerra fiscal", repelida por larga jurisprudência deste Tribunal. 

Precedentes. 4. Artigo 50, XXXII e XXXIII, e §§ 36, 37 e 38 do Decreto 

Estadual nº 5.141/2001. Ausência de convênio interestadual para a 

concessão de benefícios fiscais. Violação ao art. 155, §2º, XII,g, da CF/88. 

A ausência de convênio interestadual viola o art. 155, § 2º, incisos IV, V e 

VI, da CF. A Constituição é clara ao vedar aos Estados e ao Distrito Federal 

a fixação de alíquotas internas em patamares inferiores àquele instituído 

pelo Senado para a alíquota interestadual. Violação ao art. 152 da CF/88, 

                                                 
5
 STF. ADI 4635 MC-AgR-Ref, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 11/12/2014, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-029 DIVULG 11-02-2015 PUBLIC 12-02-2015. 

6
 STF. ADI 3794, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 01/06/2011, DJe-146 DIVULG 29-07-2011 

PUBLIC 01-08-2011 EMENT VOL-02556-01 PP-00014 
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que constitui o princípio da não-diferenciação ou da uniformidade tributária, 

que veda aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer 

diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão 

de sua procedência ou destino. 5. Medida cautelar deferida.
7
 

Ação direta de inconstitucionalidade. Art. 12, caput e parágrafo único, da 

Lei estadual (PA) nº 5.780/93. Concessão de benefícios fiscais de ICMS 

independentemente de deliberação do CONFAZ. Guerra Fiscal. Violação 

dos arts. 150, § 6º, e 155, § 2º, XII, “g”, da Constituição Federal. 1. É 

pacífica a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal de que são 

inconstitucionais as normas que concedam ou autorizem a concessão de 

benefícios fiscais de ICMS (isenção, redução de base de cálculo, créditos 

presumidos e dispensa de pagamento) independentemente de deliberação 

do CONFAZ, por violação dos arts. 150, § 6º, e 155, § 2º, inciso XII, alínea 

“g”, da Constituição Federal, os quais repudiam a denominada “guerra 

fiscal”. Precedente: ADI nº 2.548/PR, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJ 

15/6/07. 2. Inconstitucionalidade do art. 12, caput, da Lei nº 5.780/93 do 

Estado do Pará, e da expressão “sem prejuízo do disposto no caput deste 

artigo” contida no seu parágrafo único, na medida em que autorizam ao 

Poder Executivo conceder diretamente benefícios fiscais de ICMS sem 

observância das formalidades previstas na Constituição. 3. Ação direta 

julgada parcialmente procedente.
8
 

 

Registra-se, ainda, que o fato de um ente da Federação descumprir a 

premissa constitucional de exigência de convênio não autoriza os demais entes a, 

invocando o direito à proteção da economia local, conceder, definitiva ou 

transitoriamente, o mesmo benefício. Esse também é o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal: 

ICMS – “GUERRA FISCAL” – CONCESSÃO UNILATERAL DE ISENÇÕES, 

INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS – NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA 

DA RESERVA CONSTITUCIONAL DE CONVÊNIO COMO 

PRESSUPOSTO LEGITIMADOR DA OUTORGA, PELO ESTADO-

MEMBRO OU PELO DISTRITO FEDERAL, DE TAIS EXONERAÇÕES 

TRIBUTÁRIAS – PERFIL NACIONAL QUE QUALIFICA A ESTRUTURA 

                                                 
7
 STF. ADI 3936 MC, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 19/09/2007, DJe-139 DIVULG 08-11-

2007 PUBLIC 09-11-2007 DJ 09-11-2007 PP-00030 EMENT VOL-02297-02 PP-00215. 

8
 STF. ADI 1247, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 01/06/2011, DJe-157 DIVULG 16-08-2011 

PUBLIC 17-08-2011 EMENT VOL-02567-01 PP-00001. 
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JURÍDICO-NORMATIVA DO ICMS – A EXIGÊNCIA DE CONVÊNIO 

INTERGOVERNAMENTAL COMO LIMITAÇÃO CONSTITUCIONAL AO 

PODER DE EXONERAÇÃO FISCAL DO ESTADO-MEMBRO/DISTRITO 

FEDERAL EM TEMA DE ICMS – RECEPÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 24/75 PELA VIGENTE ORDEM CONSTITUCIONAL – O SIGNIFICADO 

DA IMPRESCINDIBILIDADE DO CONVÊNIO INTERESTADUAL NA 

OUTORGA DE ISENÇÕES, INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS 

REFERENTES AO ICMS – DOUTRINA – PRECEDENTES DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL – INSTITUIÇÃO, PELO ESTADO DE SÃO PAULO, 

DE REGIME DIFERENCIADO DE TRIBUTAÇÃO EM MATÉRIA DE ICMS 

QUE CULMINA POR INSTAURAR SITUAÇÃO DE APARENTE 

“COMPETIÇÃO FISCAL INCONSTITUCIONAL” LESIVA AO ESTADO DO 

AMAZONAS E A SEU POLO INDUSTRIAL – MEDIDAS QUE SE 

REFEREM À PRODUÇÃO DE “TABLETS” – POSSÍVEL 

TRANSGRESSÃO, PELOS DIPLOMAS NORMATIVOS PAULISTAS, AO 

ART. 152 DA CONSTITUIÇÃO, QUE CONSAGRA O “PRINCÍPIO DA NÃO-

DIFERENCIAÇÃO TRIBUTÁRIA” – PRECEDENTE DO STF – MEDIDA 

CAUTELAR REFERENDADA PELO PLENÁRIO DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. ICMS – “GUERRA FISCAL” – CONCESSÃO 

UNILATERAL DE INCENTIVOS E BENEFÍCIOS DE ORDEM TRIBUTÁRIA 

– INADMISSIBILIDADE – NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA DA CLÁUSULA 

DE RESERVA CONSTITUCIONAL DE CONVÊNIO – A existência de 

convênios interestaduais celebrados em atenção e em respeito à cláusula 

da reserva constitucional de convênio, fundada no art. 155, § 2º, inciso XII, 

alínea “g”, da Constituição da República, traduz pressuposto essencial 

legitimador da válida concessão, por Estado-membro ou pelo Distrito 

Federal, de benefícios, incentivos ou exonerações fiscais em tema de 

ICMS. – Revela-se inconstitucional a concessão unilateral, por parte de 

Estado-membro ou do Distrito Federal, sem anterior convênio interestadual 

que a autorize, de quaisquer benefícios tributários referentes ao ICMS, tais 

como, exemplificativamente, (a) a outorga de isenções, (b) a redução de 

base de cálculo e/ou de alíquota, (c) a concessão de créditos presumidos, 

(d) a dispensa de obrigações acessórias, (e) o diferimento do prazo para 

pagamento e (f) o cancelamento de notificações fiscais. Precedentes. 

INCONSTITUCIONALIDADES NÃO SE COMPENSAM – A outorga 

unilateral, por determinado Estado-membro, de benefícios de ordem 

tributária em tema de ICMS não se qualifica, porque inconstitucional, 

como resposta legítima e juridicamente idônea à legislação de outro 

Estado-membro que também se revele impregnada do mesmo vício de 
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inconstitucionalidade e que, por resultar de igual transgressão à 

cláusula constitucional da reserva de convênio, venha a provocar 

desequilíbrios concorrenciais entre referidas unidades federadas, 

assim causando gravame aos interesses do Estado-membro 

alegadamente prejudicado. É que situações de inconstitucionalidade, 

porque reveladoras de gravíssima transgressão à autoridade hierárquico-

normativa da Constituição da República, não se compensam entre si. 

Precedente.
9
 

 

Portanto, em que pese a relevância social da proposição em tela, não 

encontra respaldo no ordenamento jurídico constitucional, em face dos argumentos 

aqui lançados. 

 

Por fim, deixa-se de analisar os demais aspectos do projeto de lei, uma 

vez que não há outro vício de inconstitucionalidade a ser apontado e não é possível 

sugerir emenda visando sanear o vício de inconstitucionalidade, nos termos do 

parágrafo único, do art. 16, do Ato n. 964/2018. 

 

3. CONCLUSÃO 

Em face do exposto, opinamos pela INCONSTITUCIONALIDADE 

MATERIAL, do Projeto de Lei nº. 99/2020, de autoria do Deputado Alexandre 

Xambinho.  

É o entendimento que se submete à consideração superior. 

Vitória, 21 de fevereiro de 2020. 

Vinícius Oliveira Gomes Lima 

Procurador da Assembleia Legislativa ES 

                                                 
9
 STF. ADI 4635 MC-AgR-Ref, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 11/12/2014, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-029 DIVULG 11-02-2015 PUBLIC 12-02-2015. 
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Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Reelaboração de Parecer pelo Procurador
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Ao Subcoordenador da Setorial Legislativa 
 
 
 

Vitória, 21 de  fevereiro de 2020.
 
 

Gustavo Mercon 
Procurador Adjunto (Ales Digital) - 587998 

 
 
 

Tramitado por, Guilherme Rodrigues Matrícula 778066
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Reelaboração de Parecer pelo Procurador   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Devolução da Proposição com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
com opinamento do Subcoordenador 
 
 
 

Vitória, 27 de  fevereiro de 2020.
 
 

Gustavo Mercon 
Procurador Adjunto (Ales Digital) - 587998 

 
 
 

Tramitado por, Marta Goretti Marques Matrícula 663695
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

PROCURADORIA  
Av. Américo Buaiz, n. 205, Palácio Domingos Martins, Enseada do Suá, Vitória-ES, CEP 29.050-950 

Tel.: (27) 3382-3723 / 3754 / 3725 – Fax.: (27) 3382-3723 

 
Projeto de Lei nº 99/2020 
Autor: Deputado Alexandre Xambinho. 
Assunto: “Acrescenta o inciso §10 ao artigo 16 

da Lei nº 7.000, de 27 de dezembro de 2001, e 

dá outras providências.” 

 

 Ao Ilmo. Sr. Procurador-Geral, 

  

O Deputado proponente apresentou a referida proposição com intenção de dispor sobre a 

instituição de benefício fiscal de modo que o ICMS gerado pela venda de produtos no varejo 

poderá ser pago em até três parcelas, desde que comprovada venda através de pagamento 

parcelado; para tanto acrescenta o §10, ao artigo 16, da Lei nº 7.000, de 27 de dezembro de 

2001. 

O Procurador designado emitiu consubstanciado parecer técnico jurídico pela 

inconstitucionalidade do Projeto de Lei nº 99/2020, por considerar que o mesmo promove a 

instituição de incentivo fiscal de ICMS sem suporte em convênio celebrado no âmbito do 

CONFAZ, assim padecendo de vício de inconstitucionalidade insanável, por afrontar o disposto 

no art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal. Em tempo, registramos que o 

Procurador carregou a sua fundamentação com adequada jurisprudência e legislação.  

Ex positis, por me perfilhar ao entendimento do procurador designado, opino pelo 

ACOLHIMENTO, do parecer técnico jurídico por ele exarado (fls. 14 a 28 dos autos).  

Vitória (ES), 27 de fevereiro de 2020.  

Procurador Gustavo Merçon 
Subcoordenador da Setorial Legislativa 
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Devolução da Proposição com Parecer Elaborado   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Devolução da Proposição à Procuradoria Geral
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Sr. Procurador-Geral,    encaminho o presente Processo Legislativo aos seus cuidados. 
 
 
 

Vitória, 28 de  fevereiro de 2020.
 
 

Jose Arimathea Campos Gomes 
Procurador Adjunto (Ales Digital) - 430611 

 
 
 

Tramitado por, SIMONE DE OLIVEIRA SILVA FORTUNATO Matrícula 1965822
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Devolução da Proposição à Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Discussão Especial em 1ª Sessão
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Encaminho o presente processo para tramitação regimental (art. 120), com pronunciamento desta Procuradoria, conforme
manifestação que segue em anexo. 
 
 
 

Vitória, 6 de  março de 2020.
 
 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador Geral (Ales Digital) - 1784572 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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PROJETO DE LEI Nº 99/2020 

AUTOR(A): Alexandre Xambinho 

EMENTA: Acrescenta o § 11 ao art. 16 da Lei nº 7.000, de 27 de 

dezembro de 2001, e dá outras providências. 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 99/2020, de iniciativa do(a) Exmo(a). 

Sr(a). Deputado(a) Alexandre Xambinho, encaminhado a esta Procuradoria Geral 

para elaboração de parecer técnico, em atendimento ao disposto no art. 121 do 

Regimento Interno (Resolução Nº 2.700/2009).  

Realizada a distribuição, o Sr. Procurador designado ofereceu Parecer 

Técnico a respeito da matéria (fls. 14/28), em conformidade ao artigo 3º, inciso 

XX, da Lei Complementar nº 287/04, e ao art. 16 do Ato da Mesa Nº 964/2018. A 

seguir, o Sr. Subcoordenador da Setorial apresentou opinativo referente à 

proposição (fls. 31), com fulcro no art. 10, inciso I, do Ato da Mesa Nº 964/2018. 

Destarte, nos termos do que prevê o art. 8º, inciso XVI, da Lei 

Complementar Nº 287/2004, acolho as conclusões do Parecer Técnico e da 

manifestação da Subcoordenação da Setorial, com base nos fundamentos 

apresentados, e opino conclusivamente no sentido da inconstitucionalidade 

material do Projeto de Lei nº 99/2020. 

Em 06/03/2020. 

 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador Geral  
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Discussão Especial em 1ª Sessão   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Discussão Especial em 2ª Sessão
 

 
 
A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 16 de  junho de 2020.
 
 

Marcus Fardin de Aguiar 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 1090311 

 
 
 

Tramitado por, Marcus Fardin de Aguiar Matrícula 1090311
 

 
 
 
 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no 

endereço eletrônico http://www3.al.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
3700320033003800330033003A005400

fls. 35



Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Discussão Especial em 2ª Sessão   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Discussão Especial em 3ª Sessão
 

 
 
A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 17 de  junho de 2020.
 
 

Marcus Fardin de Aguiar 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 1090311 

 
 
 

Tramitado por, Marcus Fardin de Aguiar Matrícula 1090311
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Discussão Especial em 3ª Sessão   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Elaboração de Parecer nas Comissões
 

 
 
A(o) Diretoria das Comissões Parlamentares,
 
 
 
 
 

Vitória, 27 de  junho de 2020.
 
 

Marcus Fardin de Aguiar 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 1090311 

 
 
 

Tramitado por, Marcus Fardin de Aguiar Matrícula 1090311
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Elaboração de Parecer nas Comissões   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes
 

 
 
A(o) Coordenação Especial das Comissões Permanentes,
 
Á Cecp,Para ciência e continuidade da tramitação na forma regimental. 
 
 
 

Vitória, 29 de  junho de 2020.
 
 

Paulo Marcos Lemos 
Diretor de Comissões Parlamentares (Ales Digital) - 1214299 

 
 
 

Tramitado por, JOVANA DE FREITAS RODRIGUES CANCIGLIERI Matrícula 1466844
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes   
Ação Realizada: Análise  

Próxima Fase: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça)
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
Em cumprimento à distribuição desta proposição pelo Exmo. Senhor Presidente da ALES, Dep. Erick Musso, constante às fls.
07 dos autos, remeto a matéria de autoria do Dep. Alexandre Xambinho para análise e parecer das seguintes Comissões
Permanentes: 
 
1. de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação, na forma do art. 41 do Regimento Interno;  
 
2. de Finanças, Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada de Contas, na forma do art. 42 do Regimento
Interno. 
 
 
 

Vitória, 29 de  junho de 2020.
 
 

Lara Maria Magalhães Bonjardim Silveira Serri 
Coordenador Especial das Comissões Permanentes (Ales Digital) - 1736426 

 
 
 

Tramitado por, Danielli Dias Marin Matrícula 918977
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça)   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Distribuição da Proposição para Parecer (Justiça)
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
 
 
 
 

Vitória, 7 de  julho de 2020.
 
 

Marilise Lisania Matachon 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 752781 

 
 
 

Tramitado por, Vera Taddei Lyra Matrícula 161615
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Distribuição da Proposição para Parecer (Justiça)   
Ação Realizada: Designar Relator  

Próxima Fase: Para Ciência e Emissão de Parecer
 

 
 
A(o) Gab. Dep. Coronel Alexandre Quintino,
 
 
 
 
 

Vitória, 7 de  julho de 2020.
 
 

Marilise Lisania Matachon 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 752781 

 
 
 

Tramitado por, Vera Taddei Lyra Matrícula 161615
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Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo 
Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação 

 
 

 

 
 

 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Av. Américo Buaiz, 205 - Enseada do Suá - CEP:29050-950 - Vitória - ES - BRASIL 
 

 

No uso de minhas prerrogativas constitucionais e regimentais, DESIGNO o (a) 

Deputado (a) ALEXANDRE QUINTINO para relatar o (a) PL 099_20, na forma 

do artigo 67, inciso VII do Regimento Interno. 

 

 

 

 

DEPUTADO FABRÍCIO GANDINI 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE JUSTIÇA 

 

 

 

 

Palácio Domingos Martins 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no 

endereço eletrônico http://www3.al.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
360036003800340031003A00540052004100

fls. 42



Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Para Ciência e Emissão de Parecer  
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Para Providências (Comissão)
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
De ordem do Gabinete do Deputado Coronel Alexandre Quintino, segue para elaboração de Minuta de Parecer pela relatoria.
Após, encaminhe novamente ao Relator. 
 
 
 

Vitória, 14 de  setembro de 2020.
 
 

Coronel Alexandre Quintino 
Deputado Estadual -  

 
 
 

Tramitado por, Barbara Cristina Cardoso Rodrigues Matrícula 2129065
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Processo: 1272/2020 - PL 99/2020  

Fase Atual: Para Providências (Comissão)  
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Para Ciência e Emissão de Parecer
 

 
 
A(o) Gab. Dep. Marcos Garcia,
 
De ordem do Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação, Dep. Gandini, nos termos do art.
67, inciso VII do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição foi redistribuída ao Dep. Marcos Garcia.
 
 
 
 
 

Vitória, 4 de  Março de 2021.
 
 

SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 1667720 

 
 
 

Tramitado por, SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO Matrícula 1667720
 

 
 
 
 

Autenticar documento em http://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3700360032003900340037003A005400, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
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